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TERMO DE REFERÊNCIA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. _______/2024. 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOB ESTEIRA, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUARIA, 

REFERENTE AO CONVENIO Nº 898019/2020, FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BANDEIRANTES E O MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

ITEM  DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE  
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Aquisição de 01 (uma) Escavadeira 

Hidráulica sob esteira, com as descrições 

mínimas: Peso mínimo de 2.680 kg, três 

cilindros, motor a diesel, tanque de 

combustível com capacidade mínima de 

25 litros, mínimo de 20 HP, atendimento 

as normas de Emissão de Poluentes 

TIER III, altura mínima de 2.400 mm, 

largura total mínima de 1.500 mm, 

cabine fechada com ar condicionado, 

força mínima de escavação no braço 14 

KN, força mínima de escavação na 

caçamba 19,8 KN, profundidade mínima 

de escavação 2.400 mm, refrigeração a 

água, painel de controle, capacidade 

mínima volumétrica da caçamba de 0.06 

m³, luzes para trabalho noturno, 

comando por joystick hidráulico, 

proteção FOPS, assento para operador 

em vinil, basculante e ajustável, com 

cinto de segurança retrátil ajustável, 

interruptor geral de bateria, freio do 

estacionamento de translação, freio de 

estacionamento giratório, esteira de aço, 

lâmina com altura mínima de elevação 

de 320 mm e profundidade mínima de 

300 mm, buzina. Garantia de 12 meses, 

kit revisão contemplando óleos, filtros 

para as 4 primeiras revisões do 

equipamento. Oficina especializada e 

autorizada pela fabricante para 

manutenção, em uma distância máxima 

de 200 km da sede do município, no 

Estado do Paraná. 

455582 UND 01 R$ 451.335,00 R$ 451.335,00 
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e 

seguintes do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023. 

1.3. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, ou seja, cujos padrões de 

desempenho e qualidade são objetivamente definidos neste Edital, por meio de especificações 

reconhecidas e usuais do mercado. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 404 do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 2.1.1. O problema a ser resolvido é a aquisição de uma escavadeira hidráulica sob esteira, peso 

operacional de no mínimo 2.860 quilos, destinada à recuperação e melhoria de estradas vicinais, de 

forma a trazer mais segurança para agricultores, munícipes e transeuntes que circulam pela região e 

pela zona rural do município. Além disso, a escavadeira contribuirá para a segurança na manutenção 

das calhas dos córregos, evitando possíveis enchentes. 

 2.1.2. Com a aquisição, será possível realizar a manutenção das estradas vicinais e ramais, bem como 

escoar a produção agrícola, complementando a renda familiar dos munícipes. Isso resultará em 

melhorias significativas na cadeia produtiva, oferecendo qualidade de vida e impulsionando o 

desenvolvimento regional. 

 2.1.3. Vale ressaltar que a escavadeira suprirá a falta de maquinários para atender os agricultores e 

melhorará os serviços de infraestrutura do município. A atual frota de maquinários não consegue 

atender à demanda diária, evidenciando a necessidade dessa aquisição para dar suporte à produção 

agrícola, pecuária e florestal. O desenvolvimento sustentável do meio agrícola, principal fonte de 

renda das famílias rurais, é fundamental. 

 2.1.4. Além disso, a escavadeira hidráulica contribuirá para a melhoria dos serviços prestados às 

famílias rurais, reduzindo o assoreamento de cursos d’água, facilitando a retirada de material e 

promovendo a abertura e melhoria das estradas vicinais e acessos. Esse investimento incentiva e 

fortalece a produção agropecuária, beneficiando toda a comunidade.   
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme Segunda 

Alteração Plano de Contratações Anual 2024, publicado no Diário Oficial do Município, Edição nº 

791, Ano 2024, Item SEQ.18AG, na data de 16 de maio de 2024, podendo ser acessado no endereço 

eletrônico:  www.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. DO OBJETO: Aquisição de 01 (uma) Escavadeira Hidráulica sob esteira, com as descrições 

mínimas: Peso mínimo de 2.680 kg, três cilindros, motor a diesel, tanque de combustível com 

capacidade mínima de 25 litros, mínimo de 20 HP, atendimento as normas de Emissão de Poluentes 

TIER III, altura mínima de 2.400 mm, largura total mínima de 1.500 mm, cabine fechada com ar 

condicionado, força mínima de escavação no braço 14 KN, força mínima de escavação na caçamba 

19,8 KN, profundidade mínima de escavação 2.400 mm, refrigeração a água, painel de controle, 

capacidade mínima volumétrica da caçamba de 0.06 m³, luzes para trabalho noturno, comando por 

joystick hidráulico, proteção FOPS, assento para operador em vinil, basculante e ajustável, com cinto 

de segurança retrátil ajustável, interruptor geral de bateria, freio do estacionamento de translação, freio 

de estacionamento giratório, esteira de aço, lâmina com altura mínima de elevação de 320 mm e 

profundidade mínima de 300 mm, buzina. Garantia de 12 meses, kit revisão contemplando óleos, 

filtros para as 4 primeiras revisões do equipamento. Oficina especializada e autorizada pela fabricante 

para manutenção, em uma distância máxima de 200 km da sede do município, no Estado do Paraná. 

3.2. NATUREZA DO SERVIÇO: A natureza do objeto deste ETP dadas suas características, 

enquadra-se em bens comuns nos termos da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

3.3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL CONTRATAÇÃO: A contratação para a execução dos serviços 

deverá obedecer, no que couber: 

3.3.1. Lei 14.133/21, de 01 de abril de 2021 e suas alterações. 

3.3.2. Decreto Municipal nº 3.537/2023. 

3.3.3. Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

3.3.4. Lei Complementar nº 123/2006, com alterações da Lei Complementar nº 147/2014. 

3.4. DA PARTICIPAÇÃO DE MEI'S, ME'S OU EPP'S: Será concedido tratamento favorecido para 

as microempresas e empresas de pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

http://www.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico
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limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. A obtenção do benefício fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa, empresa de 

pequeno porte e microempreendedor individual - MEI. 

3.5. DA PARTICIPAÇÃO COOPERATIVAS: Se aplicará a presente contratação a possibilidade de 

participação de cooperativas desde que estas declarem que cumprem os requisitos estabelecidos no 

artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 

3.6. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: Não será permitido o consorciamento de empresas; 

justificando-se uma vez que o objeto em si mesmo é comercializado por várias empresas do ramo, 

sendo desnecessária a formação de consórcio para o cumprimento das obrigações de fornecimento; 

3.7. ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO: A CONTRATADA deverá 

apresentar Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de 

trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de 

obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos. 

3.8. DA DURAÇÃO DO CONTRATO: 

3.8.1. Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: JUNHO/2024; 

3.8.2. Estimada de disponibilização do bem/serviço: JUNHO/2024 

3.8.3. Data início da execução: JUNHO/2024 

3.8.4. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA fica obrigada a manter seu cadastro, 

endereço eletrônico, telefone e responsável pelas operações, atualizados, situação que deve ser 

inserida em termo de referência como obrigação da CONTRATADA. 

3.8.5. Prazo de entrega: Em até 30 (trinta) dias úteis a partir da emissão de empenho e da ordem 

de fornecimento. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, quando da 

elaboração de TERMO DE REFERÊNCIA e na MINUTA DE CONTRATO como obrigação da 

CONTRATADA, devem ser inseridos como necessários o atendimento dos seguintes requisitos, que 
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se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, bem como no Decreto Municipal nº 

3.537/2023 de 09 de maio de 2023; 

4.1.1. A contratada deverá:  

a) Promover práticas de sustentabilidade ambiental, quando da execução dos serviços, 

utilizando produtos biodegradáveis, atóxicos, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2 

economizando energia, gás, água, assim como separar seletivamente os resíduos oriundos da prestação 

dos serviços.  

4.1.2. Deverá realizar treinamento periódico dos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em 

especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos 

sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.  

4.1.3. Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados 

e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado 

com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua 

reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06 /2005, e 

legislação correlatas.  

Observação: Os itens 4.2. até 4.15. foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não 

se aplicam ao objeto contratado.  

Subcontratação 

4.16. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação 

Observação: Os itens 8.17. e 8.18. foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não 

se aplicam ao objeto contratado.  

Garantia da contratação  

4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de Entrega 

5.1.  O prazo de entrega do equipamento é de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da solicitação de fornecimento/empenho, em remessa única. 

Observação: O item 5.2 foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao 

objeto contratado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.3. A entrega do objeto deverá ser efetuada em data previamente agendada no almoxarifado 

municipal, de segunda a sexta-feira das 07h30 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, acompanhados por 

servidor designado pela administração municipal. 

5.3.1. A CONTRATADA é inteiramente responsável pela qualidade do objeto.  

5.3.2. Obrigações da contratada: Entregar os produtos de acordo com os padrões de qualidade e normas 

vigentes, e cumprir as especificações e condições estabelecidas no Edital. Não transferir a terceiro, 

por qualquer forma o contrato. Substituir, sem ônus para a Contratante, qualquer produto caso não 

atendam o padrão de qualidade exigido ou apresentem defeito de fabricação. Responsabilizar pelos 

custos de entrega dos produtos. O licitante vencedor se responsabilizará pela qualidade, quantidade e 

segurança dos produtos ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, conforme as 

exigências deste Termo e da licitação, reservando à Prefeitura do direito de recusá-lo caso não 

satisfaça aos padrões especificados. 

5.3.3. Todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, frete, carregamento, 

descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e 

indiretamente do fornecimento do objeto, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. O 

licitante vencedor deverá providenciar a entrega dos bens permanentes em embalagem apropriada para 

que estes não sejam danificados quando do transporte e descarga local. 

5.4. Caso não seja possível a entrega na data indicada acima, o fornecedor deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Garantia, manutenção e assistência técnica   

5.5. O objeto deverá portar manual de instruções, manutenção e do proprietário, todos em língua 

portuguesa. 

5.5.1. A licitante vencedora deverá apresentar, como forma de comprovação da garantia, Certificado 

de Garantia do Fabricante, ou documento similar, na entrega do produto. 

5.5.2. Quanto à assistência técnica a CONTRATADA deverá atender aos chamados da contratante no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas da solicitação. 

5.5.3. Durante o período de garantia, a CONTRATANTE não efetuará nenhum tipo de pagamento à 

CONTRATADA a título de deslocamento de pessoal, hospedagem, produtos, mão de obra. 

5.5.4. Na hipótese de necessidade de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade 

com a indicação da Administração, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da notificação 
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por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado. Sendo que o ato do recebimento não importará 

na aceitação. 

5.5.5. A CONTRATADA deverá designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de 

Serviços, preposto (s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução; 

5.5.6. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, na forma do Art.120 da Lei 14.133/21, de 01 de abril de 2021 e suas 

alterações posteriores e ainda pelos encargos: trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da prestação de serviços. 

5.5.7. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela 

CONTRATANTE, atendendo prontamente a quaisquer reclamações. 

5.5.8. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

5.6. Prazo de garantia do produto de 01 (um) ano contra defeitos de fabricação, fornecida pela 

empresa proponente, bem como as demais disposições do Código de Defesa ao Consumidor (Lei 

federal n. 8.078, de 11 de setembro de 1990). 

5.7. A garantia será prestada com vistas a manter o(s) produto(s) fornecidos em perfeitas condições 

de uso/consumo, sem qualquer ônus/custo adicional para o Município. 

5.8. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 

ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas. 

5.9. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.11. Uma vez notificado, o fornecedor realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento das dependências da Administração pelo fornecedor ou pela assistência técnica 

autorizada. 
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5.12.    O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante. 

5.13. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 

pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução 

dos reparos. 

5.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 

a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 

garantia dos equipamentos. 

5.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

5.16. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.1.1. Deve ser atentado para o disposto do Decreto Municipal nº 3.537/2023, quanto as atribuições 

do gestor e fiscal do contrato. 

6.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, sendo ele: 

Sr. RENATO REIS DUARTE – Matrícula 1329. 

6.1.3. A gestão do contrato deverá ser realizada pela Sr. LEANDRO ELEUTÉRIO, Secretário da 

Agricultura e Pecuária– Portaria 14.397/2024. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 11, 

§1º); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, II); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 3.537, 

de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, §7º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 

2023, art. 12). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, 

art. 12). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. Decreto nº 3.537, de 09 de 

maio de 2023, art. 12). 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio 

de 2023, art. 12). 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

201 do Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10). 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual 

(Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12). 
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6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10). 

6.12. A CONTRATADA deverá instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 

Internas da Administração; 

6.13. A CONTRATADA deverá instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato; 

6.14. A CONTRATADA deverá utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos para a 

perfeita execução; 

6.15. A CONTRATADA deverá disponibilizar à Contratante os empregados devidamente 

uniformizados e provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

6.16. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

6.17. A CONTRATADA deverá responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas, 

decorrentes de dano seja por culpa sua ou qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por 

quais quer responsabilidade decorrente de ações judiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas 

por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente Contrato; 

6.18. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a contratante; 

6.19. A CONTRATADA deverá conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 

6.20. A CONTRATADA deverá submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 

aprovação, qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações 

constantes de Termo de Referência a ser elaborado. 

6.21. A CONTRATADA deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 

6.22. A CONTRATADA deverá proceder a entrega somente mediante a apresentação da Ordem de 

Execução, na qual constarão, dentre outras informações, o endereço, horário, responsável pelo 

recebimento/fiscal do contrato, bem como dimensionamento adequado para atender a demanda, 

devidamente autorizado e, assinada pelo Fiscal do Contrato; 

6.23. Todos os custos para realização da entrega dos bens serão de responsabilidade da 

CONTRATADA e deverão constar na proposta de preços. 
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6.24. Executar a entrega dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o relatório denominado – parâmetros de 

fiscalização, devendo haver a notificação a empresa para que solucione possíveis inconsistências, 

sempre que a CONTRATADA:  

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou  

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.1.2. A utilização do, parâmetros de fiscalização não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da execução. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material/serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

 Observação: O item 7.4 foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao 

objeto contratado.  

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do § 4º, do art. 39 do Decreto Municipal nº. 3537, de 09 de maio de 2023, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação 

aplicável. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 160 do Decreto Municipal nº 3735, de 09 de maio de 2023. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 

 

                             Rua Frei Rafael Proner nº 1457 – Caixa Postal 281 – CEP 86.360-000 –– Tel.: (43) 3542-4525 – Fax 3542-3322 - CNPJ 76.235.753/0001-48 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

ESTADO DO PARANÁ 

 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota 

Fiscal, conforme o art. 35, parágrafo único do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.  

Forma de pagamento  

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento  

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

7.24.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, motivo pelo qual não será permitido 

pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas à prestação de 

serviços objeto da presente contratação. 

 

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de REGISTRO DE 

PREÇO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação  

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Observação: Os itens 8.3. até 8.5. foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não 

se aplicam ao objeto contratado.  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; [MM42]  

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme a legislação aplicável. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971. 

Observação: Os itens 8.11 até 8.14, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos 

não se aplicam ao objeto contratado.             

DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: Não será permitido o consorciamento de empresas; 

justificando-se uma vez que o objeto em si mesmo é comercializado por várias empresas do ramo, 

sendo desnecessária a formação de consórcio para o cumprimento das obrigações de fornecimento; 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira  

A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir 

as obrigações decorrentes do futuro contrato. 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 

sociedade simples; 

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

Justifica-se a solicitação de atestados de capacidade técnica afim é garantir ao contratante que o 

serviço será realizado por uma empresa que tenha experiência prévia em atividades semelhantes e que 

possua a habilidade necessária para executá-las de forma adequada, minimizando o risco de atrasos, 

erros ou problemas durante a execução do serviço contratado.  

8.30. Para fins da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL, deverá o licitante apresentar, o 

seguinte documento:  

I. atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado que 

comprove a aptidão da CONTRATADA para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível com bem no qual apresentou proposta.. 

8.31. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.31.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, até o limite de 50% do total 

da contratação, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

8.31.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

Observação: O item 8.32 foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao 

objeto contratado.             

8.33. A CONTRATADA deverá apresentar Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 

(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, 

para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 451.335,00 (quatrocentos e cinquenta e um mil, 

trezentos e trinta e cinco reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

9.2. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da atividade 

e os tributos que eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais despesas diretas e 

indiretas, sem que caiba direito ao proponente de reivindicar custos adicionais diretos ou indiretos. 

 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

05 – SECRETARIA DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 05.001 – Departamento Agropecuário e 

Pequenos Produtores Rurais  

20.608.2001.1-045 – Escavadeira Hidráulica Convênio nº 898019/2020-MDR  

0450 0742 11.99.07.21.1.749.0000 4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente 

0450 0000 01.07.00.00.2 500.0000 4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 

Bandeirantes, [22 de maio de [2024]. 

  

 

 

____________________________ 
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LEANDRO ELEUTÉRIO 

Secretário de Agricultura e Pecuária 

 
 


